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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 265/2010 

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Londrina e dá outras providências.

Em sua Mensagem (Of. nº 950/2010-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“O conteúdo do presente  projeto de lei foi aprovado em Conferência de Leis Complementares do Plano Diretor da Cidade de Londrina, realizada nos dias 25 e 26 de junho de 2010.

O presente Projeto de Lei, que se apresenta por esta Propositura, contém todas para todo e qualquer parcelamento de solo para fins urbanos, localizado no Perímetro Urbano dos Distritos do Município, observadas, no que couberem, as disposições da legislação federal e estadual pertinentes. 

O Parcelamento do Solo aborda, sucintamente, os objetivos e as definições a serem adotadas, das normas de procedimento para licenciamento urbanístico, da aprovação de subdivisão e anexação, das garantias e prazos, dos requisitos técnicos urbanísticos, da rede viária, dos condomínios urbanísticos, da aceitação, das responsabilidades técnicas, da fiscalização, das infrações e sanções e das considerações gerais. 

O projeto de lei em tela, ilustres vereadores, é de enorme importância social. Foi elaborado com o máximo cuidado e especial atenção, sempre observando, principalmente, os anseios e necessidades dos cidadãos londrinenses, obedecendo rigorosamente os princípios legais e constitucionais, em especial a Lei Federal nº. 10.257/2001 - Estatuto da Cidade, que exige a observância ao princípio da participação popular.

O IPPUL, através de uma equipe multidisciplinar, organizou, administrou e executou a formação e constituição do projeto, através da realização de oficinas, reuniões, audiências e conferências, ou seja, a participação popular, no processo de construção das leis complementares do Plano Diretor, foi realizada dentro dos parâmetros estabelecidos pela legislação federal e exigências do Ministério das Cidades.

A matéria recebeu manifestação do SINDUSCON nos seguintes termos:

“O Sindicato da Indústria da Construção Civil do Norte PR – Sinduscon Norte PR, entidade que compõe o Conselho Municipal da Cidade, criado pela Lei do Plano Diretor Participativo nº 10.637/2008, sempre esteve presente nas discussões relevantes sobre planejamento urbano e problemas de Londrina.

O Sinduscon Norte PR apoia a participação da população no desenvolvimento da política urbana, e tem na democracia um dos seus princípios fundamentais.

O planejamento e gestão dos espaços urbanos tem que ter a participação da comunidade. Por isso, o Sinduscon Norte PR apoia a decisão do Conselho Municipal da Cidade de não propor alterações nas leis Complementares do Plano Diretor que vieram da vontade popular, através das conferências participativas.

Mas, se os membros da Câmara Municipal resolverem propor modificações aos projetos originais, será importante que estas alterações retornem ao CMC para apreciação, continuando o processo democrático de ouvir a comunidade ali representada.

Confiantes no bom trabalho desenvolvido por esta Casa,, em prol da cidade de Londrina, agradecemos antecipadamente.”

A matéria recebeu manifestação do CMC, cuja síntese é a seguinte:

“O Estatuto da Cidade consagra um Capítulo Inteiro do texto legal, para contemplar a participação da população no desenvolvimento da política urbana. A partir do desenvolvimento e fortalecimento de todo este processo, realmente a comunidade vê respeitado o seu exercício de cidadania em relação ao desenvolvimento sustentável de sua cidade, ao planejamento e gestão dos espaços urbanos.

A comunidade organizada, em nome da cidadania, tem efetiva oportunidade de participar do processo de administração pública de uma forma bem intensa.

Em Londrina este princípio é aplicado das oficinas às conferências realizadas para a elaboração da Lei do Plano Diretor e suas leis complementares.

Toda a sociedade é convidada a participar, do cidadão comum aos líderes comunitários, as entidades de classe e os órgãos de gestão pública.

Em respeito a um processo democrático, onde o Poder Executivo também aceita as minutas votadas pelos delegados em conferência, o CMC entende que estas leis não devem ser alteradas.

Em apoio ao fortalecimento da vontade declarada da comunidade e da democracia, o Conselho não fará alterações ou propostas para aprovação destas leis.

Mas, caso o Executivo ou esta Câmara, resolva propor alterações na proposta original, o Conselho entende que deve fazer a análise e parecer sobre estas alterações.

Para que o CMC possa analisar as propostas de emendas aos projetos apresentados, seria necessário o pedido de encaminhamento dos substitutivos para apreciação do Conselho.

A formação deste conselho, com representantes das Universidades, das entidades ligadas ao desenvolvimento urbano, associações de profissionais da área de arquitetura, urbanismo e engenharia, e representantes comunitários de todas as áreas da cidade, inclusive a área rural e os distritos, permite um estudo de cada proposta de lei com fundamentos técnicos e boa representação da comunidade.

O acompanhamento da aplicação e os ajustes nestas leis serão necessários, mas devem ser feitos no decorrer de sua implantação.

Existem desafios à real implementação da democracia participativa preconizada pelo Estatuto da Cidade. Cabe aos órgãos representantes destas comunidades garantir este direito.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Esse é o entendimento do STF, senão vejamos:

“Recurso extraordinário. Ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal, dispondo sobre matéria tida como tema contemplado no art. 30, VIII, da Constituição Federal, da competência dos Municípios. 2. Inexiste norma que confira a Chefe do Poder Executivo municipal a exclusividade de iniciativa relativamente à matéria objeto do diploma legal impugnado. Matéria de competência concorrente. Inexistência de invasão da esfera de atribuições do Executivo municipal. 3. Recurso extraordinário não conhecido.” (RE 218110/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. em 02/04/2002).

O fundamento constitucional e legal para a presente propositura encontram-se no artigo 30, VIII, da CF, que concede ao Município autonomia para promover, no que lhe couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, e no artigo 5º, XIII, d LOM que, repetindo idêntico preceito, atribui ao Município competência para estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território.

Aplicam-se à matéria as seguintes disposições da Lei nº 10.637, de 24 de dezembro de 2008, que institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML e dá outras providências:

“Art. 61. São atribuições do Conselho Municipal da Cidade:

...

VIII – emitir parecer sobre projetos de lei de interesse da política urbana e regulamentações, antes do seu encaminhamento á Câmara Municipal;

...

Conclusões:
1. trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiferante do Município (art. 30, I, da CF);

2. trata-se de matéria cuja iniciativa é concorrente entre o Executivo e o Legislativo; e 

3. foi atendido o requisito legal quanto à análise da matéria pelo Conselho Municipal da Cidade.

Por oportuno, cumpre-nos registrar os seguinte apontamentos:

a) há que se atentar para a razoabilidade dos prazos previstos no parágrafo único do art. 11. A redação atual da lei 7.483/98 (art. 11, parágrafo único) fala em 20 dias e em um ano, respectivamente;

b) há que se definir o que seja talvegue e talude, mencionados nos arts. 20, I, alínea “l” e 62, caput, respectivamente;

c) entendemos que o disposto nos seguintes dispositivos do projeto (parágrafo único do art. 14, inciso I do art. 20 (profissional habilitado com cadastro na Prefeitura), parágrafo único do art. 22 e inciso I do art. 28 (responsável técnico com cadastro na Prefeitura) é inconstitucional, posto que exigem que o profissional que assine o projeto tenha inscrição ou cadastro no Município; Isto poderia ser considerado uma reserva de mercado, posto que a lei que regulamenta a profissão nada diz sobre esta exigência. Portanto, qualquer profissional que seja devidamente habilitado e tenha registro no Crea/PR poderá assinar tal projeto, independentemente de ter registro ou não em Londrina; não há como o Município fazer esta limitação ao exercício da profissão, que não existe na legislação federal que regulamenta a matéria. Assim, a permanência desses dispositivos estaria fazendo uma reserva de mercado indevida aos profissionais lotados neste Município em detrimento de outros profissionais com as mesmas qualificações e habilitados perante o Crea, mas que estejam com seus endereços comerciais em outros Municípios. Trata-se, enfim, de uma limitação indevida ao exercício profissional; e

d) entendemos que o disposto no § 3º do art. 114 é inconstitucional, posto que adentra em matéria de direito processual civil, ou seja, exige que a autoridade judicial somente conceda determinada tutela após prévia consulta ao Poder Público. A autoridade judicial, ao deferir ou não a medida judicial, deverá se ater apenas à legislação municipal no tocante à parte material e, no tocante à parte processual, às regras regras gerais federais, não podendo uma lei municipal impor qualquer procedimento processual ao magistrado;

Em face do exposto, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa, devendo ser apresentado substitutivo para a correção do disposto nas alíneas “b” a “d” do parágrafo anterior.

Por fim, cumpre-nos registrar que se encontram anexadas ao projeto manifestações do CMC e do Sinduscom indicando que, caso o projeto receba substitutivos ou emendas, estes devem ser analisados pelo CMC, razão pela qual sugerimos que seja fixado um prazo para apresentação de emendas e substitutivos e que, decorrido este, sejam as emendas e substitutivos porventura apresentados submetidos à apreciação do referido Conselho (juntamente com este parecer).

Londrina, 26 de outubro de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa na forma do Substitutivo nº 1 que o acompanha, que propõe à matéria correções de ordem constitucional, legal, técnica e redacional 

Por oportuno, reiteramos a sugestão da Assessoria Jurídica no sentido de que seja fixado um prazo para apresentação de emendas e substitutivos à matéria e que, decorrido este, sejam as emendas e substitutivos porventura apresentados submetidos à apreciação do CMC, juntamente com este parecer.

SALA DAS SESSÕES, 26 de outubro de 2010.

A COMISSÃO:

      ROBERTO FÚ       


TITO VALLE
      

ROBERTO KANASHIRO
PRESIDENTE/RELATOR                            VICE-PRESIDENTE                                               MEMBRO

